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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, n• 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail: prefeitura@santoantoniodelisboa.pi.gov.br 

Projeto de Lei N• .QL;2025, 19 de março de 2025. 

Lei N2 ~2025, de~ de A be,,._ de 2025. 
1 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO PISO DOS AGENTES 

I!! ,_ 1 5~MUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E AGENTES DE 
...,iovac.oem~lisais;io~__,. . 

. COMBATE AS ENDEMIAS (ACE) PREVISTO NO ART. 
Saladasi &. IJ?..l.J~ 

mar■ 

92, ·A§ 32 DA LEI FEDERAL N2 13.342 E ALTERA O 

ARTIGO 35, INCISO II DA LEI MUNICIPAL 449 DE 26 

DE MAIO DE 2017 QUE TRATA DA INSALUBRIDADE 

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Francisco Erivaldo da Silva, Prefeito do Município de Santo Antônio de Lisboa, 

Estado do Piauí, no uso de suas legais atribuições, envia ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Santo Antônio de Lisboa-PI o 

projeto de Lei: 

Art. 12 Aplica-se aos servidores integrantes dos cargos de Agentes Comunitátios de 

Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE), o disposto no artigo 9•, -A§ 

32 da Lei Federal n• 13.342 de 3 de outubro de 2016, a percepção de adicional de 

insalubridade, calculado sobre o seu vencimento ou salário-base. 

Art. 2• O artigo 35, Inciso li da Lei Municipal 449 de 26 de maio de 2017, que dispõe 

sobre o pagamento de adicional de insalubridade Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE) do Município de Santo Antônio de 

Lisboa-PI, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ART. 3• Os agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Combate às 

Endemias (ACE) terão direito, em razão dos riscos inerentes às funções 

desempenhadas, ao adicional de insalubridade em grau médio, 20% (vinte por 

cento) correspondente à o seu vencimento ou salário-base, em decorrência da Lei 

n213,342 de 03 de outubro de 2016. 

ART. 41 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, os efeitos dessa lei 

serão retroativos a 01 de março de 2025, revogadas as disposições contrárias. 

Santo Antônio de Lisboa-PI, 19 de março de 2025. 

FRANCISCO 
ERIVALDODA 

Assinado de forma 
digital por FRANOSCO 
ERI\IALOODA 

SILVA:3571184 SILVA:3S7l1B41JOO 

1300 :;~:,!11 

Francisco Erivaldo da Silva 

Prefeito Municipal 

,m, ~.2i-,:~) 2) :S 
~~at -~•~ 

~ 

ld:01AB3803CB534B17 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.S53.820/0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, nG 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail : p,.efeitura@santoantonlodelisboa.pi.gov.br 

Projeto de Lei N• .DK./2025, 12 de ma"'o de 2025, 

LelN•~202S,de ~ de JÀD>:#P de2025, 
l 

. _ _ , • , \.DISPÕE SOBRE A APREENSÃO DE ANIMAIS DE MÉDIO 
..._~_,.....,..,pir~ E GRANDE PORTE, SOLTOS NAS VIAS E 

:Ml""il,illll'l;J.'.íl.::i./~- LOGRADOUROS PÚBLICOS DA ZONA URBANA, E 
REGULAMENTA O ART. 14 DOS ATOS DAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICf PIO DE SANTO ANTÓNIO DE LISBOA-PI E DÁ 
OUTRAS PROVIDl!NCIAS. 

Francisco Erlvaldo da Silva. Prefeito do Município de Santo Antônio de Lisboa. Estado do Piauí, 

no uso de suas legais atribuições, envia ao Excelentfssimo Senhor Presidente da Câmara de 

Vereadores do Município de Santo Antônio de Lisboa•PI o projeto de Lei: 

Art. 1sr Fica proibida a criação e a circulação de animais de médio e grande porte, em estado de 

soltura, nas margens das vtas e nos logradouros públicos do Município de Santo Antônio de 

Lisboa-PI, 

Art. za O Poder Executivo Municipal adotará providênf:ias para que animais de médio e grande 

porte que estejam soltos nas vias e logradouros públicos sejam apreendidos pelo Setor de 

Agropecuária ou por pessoa jurídica devidamente contratada para este fim, mediante lavratura 

de auto de Infração. 

§ 1• São considerados animais de médio e grande porte: 

1 - animais equinos, asininos e de muares, como cavalos, éguas, pôneis, burro, asnos, jumentos, 

mulas ou qualquer outro semelhante; 

li - animais bovinos e bufalinos, como bois, vacas, touros e búfalos ou qualquer outro 

semelhante; 

Ili- animais suidae e bovidae; 

IV - demais animais de porte equivalente aos mencionados nos incisos 1, II e 111. deste parágrafo. 

§ 2• Os animais removidos serão recolhidos a local adequado para essa finalidade, e ficarão à 

disposição dos respectivos proprietários. 

1- O animal que apresentar aspecto doentio, sinais de moléstia ou ferimento grave será mantido 

separado dos demais e receberá assistência de médico veterinário. 

§ 3• No ato da apreensão do animal, será realizada sua inspeção visual, devendo constar do 

auto a sua espécie, idade presumida e principais características flsicas, registro fotográfico, o 

local, data da apreensão, a assinatura do servidor responsável pela emissão dos Autos de 

Apreensão e Infração. 

Art. 3• A inobservância da proibição constante do art. 1 •. desta Lei importará não apenas na 

apreensão do animal, mas também: 

I • na aplicação de multa ao proprietário e/ou possuidor do animal, em razão do 

descumptimento do dever de guarda responsável; 

II · cobrança da Taxa de Apreensão/Remoção; 

Ili• cobrança da Taxa de Permanência/Guarda. 

§ 12 O valor da multa devida pelo proptietário e/ou possuidor do animal, em razão do 

descumprimento do dever de guarda, será calculado, possuindo como referência o salário 

mínimo vigente na época da apreensão, nas seguintes proporções: 

1-1• (primeira) captura: 2% do salário mínimo vigente; 

II· 2• (segunda) captura: 5% do salário mínimo vigente; 

Ili· 3' (terceira) captura: 50% do salário mínimo vigente. 

§ 2• Taxa de Apreensão/Remoção devida pelo proprietário e/ou possuidor em razão da 

apreensão e remoção do animal será aplicada na seguinte proporção: 

1- 5% do salário mínimo vigente. 

§ 3• A Taxa de Permanência/Guarda devida pelo proptietário e/ou possuidor em razão da 

permanência do animal sob a guarda e manutenção da Administração Municipal será calculada 

por dia de permanência do animal, sendo contabilizada a partir do dia posterior à apreensão, e 

se essa se der em dia não útil, será contabilizado a partir do ptimeiro dia útil após a apreensão 

na seguinte proporção: 

1· 2% do salário mínimo vigente por dia de permanência. 
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§ 42 O recolhimento da Taxa de Apreensão/Remoção e da multa em razão do descumprimento 

do dever de guarda, deverá ocorrer mediante a emissão de guias de recolhimento, emitida no 

setor de Arrecadação Municipal, conforme Autos de Apreensão e Infração lavrados pela 

Fiscalização Municipal. 

§ 52 O recolhimento da Taxa de Permanência/Guarda e os valores devidos por eventuais 

insumos e medicamentos ocorrerá mediante relatório emitido e assinado pelo Setor 

competente. 

§ 62 O não pagamento da multa e dos valores de que trata o §3º, e §4°, deste artigo, implicará 

em inscrição na dívida ativa e na adoção providências de cobrança administrativa e judicial. 

§ 72 O proprietário e/ou possuidor que em defesa alegar e demonstrar hipossuficiência, cuja 

renda mensal comprovada seja inferior a 02 (dois) salários-mínimos e não possa 

comprovadamente, sem prejuízo do próprio sustento, dispor integralmente do valor atribuído 

a multa, poderá ter o abatimento do valor na proporção de 50% ( cinquenta por cento) na 

primeira infração, de 25% (vinte e cinco por cento) na segunda infração, sem qualquer 

abatimento a partir da terceira infração cometida. 

§ 82 O restabelecimento do animal ao proprietário e/ou possuidor somente ocorrerá após 

pagamento relativo à Taxa de Apreensão/Remoção, da multa e dos valores relativos à Taxa de 

Permanência/Guarda do animal, e de eventuais valores de insumos e medicação, por meio de 

guia de recolhimento emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e assinatura de termo de 

responsabilidade, 

§ 92 Após decorrido o prazo de 90 dias, sem a retirada do animal, caberá a prefeitura dar 

destinação ao animal recolhido. 

Art. 4 2 É de responsabilidade do proprietário a colocação de brinco identificador, marcação em 

couro (iniciais do proprietário), chip de identificação, ou registro no IMA (Instituto Mineiro de 

Agropecuária), meios pelos quais será possível a identificação da propriedade do animal 

apreendido, 

Art. 52 Os procedimentos de apreensão de animal, de que trata esta Lei, serão regulados em 

Decreto Municipal. 

Art 6' O Município não se responsabilizará por eventuais danos ou por óbito do animal, 

tampouco por danos materiais, ou pessoais causados pelo animal a terceiros, antes ou durante 

a apreensão, sendo estes de responsabilidade exclusiva de seu proprietário. 

Art 72 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Santo Antônio de Lisboa -PI, 12 de março de 2025. 
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efelturo de• ' Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 

1 
Rua João José de Sousa, s/nº - Centro, Caridade do Piauí. 
Fone/Fax: (89) ~ 
CEP: 64590-000 - CNPJ: 01.612.575/0001-28 

EXTRATO DE CONTRATO nº 045/2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 035/2025-CPL. 
Procedimento Licitatório nº 020/2025 - PMC/PI. 
Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO EM 
HARDWARE (COMPUTADORES, NOTEBOOKS E MONITORES), SOFTWARE, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE CABEAMENTO. 
CONTRATANTE: Município de Caridade do Piauí - PI. 
CONTRATADO: 54.957.406 ARAN SOUSA NASCIMENTO -ME. 
INSCRITA NO CNPJ nº 54.957.406/0001-96, Insc. Est nº 19.761.566-0. 
ENDEREÇO: Cidade de Caridade do Piauí (PD, na Rua João Maximiniano Damasceno, s/n, Bairro 
Centro, CEP: 64.590-000. Telefone (89) 98129-2512, E-mail: aransousa2I0@gmail.com. 
VALOR GLOBAL: R$ 18.216,00 (dezoito mil, duzentos e dezesseis reais). 
DATA DA ASSINATURA: 18 de março de 2025. 
VIGtNCIA: até 31 de dezembro, a partir da publicação desse instrumento contratual. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento Geral do Município, FPM, ICMS, ISS, Outros. 

Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí - PI 
Cleivanilson José de Carvalho 

CLEIVANILSONJOS15D Asstna<1o detonnadlg1talp01 OBVANILSON JOSE OE 
CARVALHO:80S26195 At.HO:B0526195l04 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº - Centro, Caridade do Piauí. 
Fone/Fax: (89) ~ 
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EXTRATO DE CONTRATO nº 047/2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 048/2025-CPL. 
Procedimento Licitatório nº 028/2025 - PMC/PI. 
Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL PARA O MUNICÍPIO DE CARIDADE DO 
PIAUÍ-PI. 
CONTRATANTE: Município de Caridade do Piauí -PI. 
CONTRATADO: ERIDIAN XAVIER ALVES - ME (LEAL & ALVES SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA). 
INSCRITA NO CNPJ nº 35.886.009/0001-26, lnsc. Est. nº 19.659.086-8. 
ENDEREÇO: Cidade de Caridade do Piauí (PD, na Rua Antônio Lopes, 176, Bairro Centro, CEP: 
64.590-000. Telefone (89) 99440-1494, E-mail: eridianxavieralves@gmail.com. 
VALOR GLOBAL: R$ 16.920,00 (DEZESSEIS MIL, NOVECENTOS E VINTE REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2025. 
VIGtNCIA: até 31 de dezembro, a partir da publicação desse instrumento contratual. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento Geral do Município, FPM, ICMS, ISS, Outros. 

CLEIVANILSON JOSE D 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí- PI CARVALHO:sos26195 
Cleivanilson José de Carvalho 4 
Prefeito Municipal 
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